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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ARTS. 33, 
CAPUT E 35, CAPUT, AMBOS DA LEI N. 11.343/06. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. ILICITUDE 
DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE SIGILO DAS COMUNICAÇÕES 
DE CORRÉU. TEMA JÁ DECIDIDO EM OUTRO HABEAS CORPUS
. INVIABILIDADE DE NOVO EXAME DO TEMA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244, do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida 
é válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal e veicular nos corréus, uma vez que os policiais receberam 
denúncia anônima especificada no sentido que dois indivíduos estavam 
em atitude suspeita no interior do veículo Corsa Classic, placas 
NMA5556-AL e, ao diligenciarem a fim de elucidar os fatos, flagraram 
ambos fazendo uso de entorpecentes. Assim, foi realizada a abordagem, 
tratando-se dos corréus na ação penal em que figura o paciente, e 
condução para a delegacia. 
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Assim, a busca pessoal traduziu 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.
4. Ademais, extrai-se que na delegacia, o telefone de um dos corréus 
recebeu ligação do paciente marcando encontro para entrega de uma 
encomenda, para onde se dirigiram os policiais e, verificando se tratar 
de droga o conteúdo, diante do flagrante do crime de tráfico, realizaram 
sua prisão. 
5. No tocante ao reconhecimento da nulidade da prova obtida mediante 
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violação de sigilo das comunicações de corréu, embora o presente 
habeas corpus não revele mera reiteração, uma vez que impugna 
acórdão distinto, verifica-se que a matéria nele veiculada já foi 
efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do 
habeas corpus n. 914.351, anteriormente julgado, com trânsito em 
julgado em 28/5/2024, tendo sido afastada a tese defensiva, o que 
inviabiliza nova análise do tema.
6. Agravo regimental improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ARTS. 33, 
CAPUT E 35, CAPUT, AMBOS DA LEI N. 11.343/06. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. ILICITUDE 
DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE SIGILO DAS COMUNICAÇÕES 
DE CORRÉU. TEMA JÁ DECIDIDO EM OUTRO HABEAS CORPUS
. INVIABILIDADE DE NOVO EXAME DO TEMA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244, do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida 
é válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal e veicular nos corréus, uma vez que os policiais receberam 
denúncia anônima especificada no sentido que dois indivíduos estavam 
em atitude suspeita no interior do veículo Corsa Classic, placas 
NMA5556-AL e, ao diligenciarem a fim de elucidar os fatos, flagraram 
ambos fazendo uso de entorpecentes. Assim, foi realizada a abordagem, 
tratando-se dos corréus na ação penal em que figura o paciente, e 
condução para a delegacia. 
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Assim, a busca pessoal traduziu 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.
4. Ademais, extrai-se que na delegacia, o telefone de um dos corréus 
recebeu ligação do paciente marcando encontro para entrega de uma 
encomenda, para onde se dirigiram os policiais e, verificando se tratar 
de droga o conteúdo, diante do flagrante do crime de tráfico, realizaram 
sua prisão. 
5. No tocante ao reconhecimento da nulidade da prova obtida mediante 
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violação de sigilo das comunicações de corréu, embora o presente 
habeas corpus não revele mera reiteração, uma vez que impugna 
acórdão distinto, verifica-se que a matéria nele veiculada já foi 
efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do 
habeas corpus n. 914.351, anteriormente julgado, com trânsito em 
julgado em 28/5/2024, tendo sido afastada a tese defensiva, o que 
inviabiliza nova análise do tema.
6. Agravo regimental improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ DOMINGOS DE JESUS 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante assevera que o reconhecimento da ilicitude do acesso aos dados 

do corréu Francisco não enseja revolvimento fático-probatório. Ademais, quanto à busca 

pessoal e veicular dos corréus Rhuan e Francisco, afirma que não houve fundadas razões 

e que a ação policial não foi precedida de denúncia anônima especificada.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

 
 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 1027/1032):

Busca a defesa, no presente caso, o reconhecimento da nulidade da busca 
pessoal e veicular realizadas em relação aos corréus e que seja reconhecida a 
nulidade decorrente da quebra do sigilo das comunicações do corréu 
Francisco Gilberto da Silva, o que levou à prisão e condenação do paciente.
De plano, verifica-se que a matéria relativa à suscitada nulidade em 
decorrência da quebra do sigilo das comunicações de corréu, que ensejou a 
prisão do paciente, já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
habeas corpus anteriormente impetrado - habeas corpus n. 914.351, 
impetrado contra o acórdão que julgou o recurso de apelação, cujo trânsito 
em julgado ocorreu em 28/5/2024. No referido recurso, a tese defensiva não 
foi acolhida, com a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 868/869 do habeas 
corpus n. 914.351):

Noutro giro, em relação à alegada violação à garantia do sigilo das 
comunicações, a Corte local, soberana na análise dos fatos provas, 
concluiu que (e-STJ fl. 18): 
No que tange a segunda liminar suscitada pelos apelantes Francisco 
Gilberto da Silva e Rhuan Douglas Oliveira da Silva, constato que não 
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mereça ser acolhida, tendo em vista que o policial militar atendeu o 
telefone do apelante Francisco Gilberto da Silva na frente do mesmo, e 
não possui nos autos informação de que o réu fora coagido ou 
intimidado para tal ato.
Desse modo, é imperioso enfatizar que, para entender de modo 
diverso, nos moldes pretendidos pela combativa defesa, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento 
vedado na via eleita.
Ao ensejo, Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 
respeito da dinâmica do flagrante demandaria 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na 
via estreita do habeas corpus (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, 
DJe de 19/10/2022).
Ainda que assim não fosse, verifica-se da sentença e do acórdão de 
apelação que, ainda que a invasão de dados de celular tivesse ocorrido, 
não se vislumbra o efetivo prejuízo para as partes, tendo em vista que a 
condenação dos acusados se amparou nos principais elementos de 
prova amealhados aos autos (laudo pericial das substâncias 
apreendidas, circunstâncias do flagrante e depoimentos testemunhais 
colhidos em juízo).
Nesse sentido:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO CONTEÚDO 
DAS MENSAGENS DE WHATSAPP NA ABORDAGEM POLICIAL. 
PRESENÇA DE OUTRAS PROVAS ROBUSTAS E INDEPENDENTES. 
INTERROGATÓRIO REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DECISÃO QUE DETERMINOU O ATO. 
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Segundo a norma constitucional prevista no art. 5º, XII, é inviolável 
o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados 
e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal.
3. No caso, contudo, a afirmação dos policiais de que avistaram uma 
mensagem de Whatsapp que seria indicativo de tráfico não é suficiente 
para demonstrar uma usurpação de privacidade, por não haver provas 
de que o celular fora apreendido, e sim apenas visualizadas mensagens 
que nem sequer foram utilizadas como prova, e sim somente como 
indicativas do tráfico.
4. Além disso, as decisões impugnadas indicam que o crime ficou 
demostrado por outras provas, muito mais robustas e totalmente 
independentes, como a quantidade de droga apreendida e a forma em 
que estavam embaladas, além de várias outras circunstâncias, o que 
afasta o reconhecimento da nulidade da condenação. Ora, a apreensão 
de elevada quantidade de drogas, cuja diversidade, fracionamento e 
forma de acondicionamento, além de valores em dinheiro, constituem 
provas autônomas da traficância, e emanam de fonte independente, não 
restando evidenciado nexo causal com a ilicitude originária. (HC 
422.299/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/04/2018, DJe 02/05/2018).
6. Impossível analisar a tese da defesa de ausência de fundamentação 
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da decisão que determinou o interrogatório por videoconferência, 
tendo em vista que a impetrante não a trouxe aos autos cópia do 
decisum, deixando, assim, não só de instruir corretamente o feito, como 
também de provar o efetivo prejuízo, conforme comando do art. 563 do 
CPP, segundo o qual nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade 
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa. 7.
A suposta transgressão a direito de entrevista reservada do paciente 
com seu defensor não foi apreciada na Corte de origem, impedindo esta 
Corte de apreciar diretamente a questão, sob pena de supressão de 
instância.
8. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 446.531/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 12/6/2018.) - negritei.
 
Inexistente, portanto, o alegado constrangimento ilegal a justificar a 
concessão, de ofício, da ordem postulada.
Nesse contexto, apesar de o presente habeas corpus não revelar mera 
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, qual seja, o 
proferido na revisão criminal, tem-se que a matéria já foi efetivamente 
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela 
ausência de nulidade, conforme acima transcrito. Dessa forma, não é 
possível examinar novamente o tema.
Nesse sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. HC 530.284/SP. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 2. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. REVISÃO CRIMINAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. 
3. DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 11KG DE MACONHA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto, 
tem-se que possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus 
n. 530.284/SP, da minha relatoria, julgado em 27/4/2020, ocasião em 
que não verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.
- É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado nesta 
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha 
sido objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera 
reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
10/09/2019, DJe 18/09/2019).
2. Ademais, sendo o acórdão impugnado o proferido em revisão 
criminal, constata-se que nenhum dos temas trazidos pelo impetrante 
foram enfrentados no referido acórdão, que se limitou a afirmar 
inexistir "argumento ou fato novo capaz de alterar a decisão 
anteriormente proferida" (e-STJ fls. 30/31).
3. Quanto à pena-base, tem-se que a elevação em 1/4 se revela 
proporcional, haja vista a grande quantidade de droga apreendida - 
mais de 11kg de maconha -, elemento que claramente denota a 
gravidade concreta da conduta, a exigir uma resposta mais enfática do
julgador na fixação da pena.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)
 
Pelo exposto, indefiro liminarmente o mandamus.
Publique-se.
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A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal 
sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 
contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à 
prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, 
ambos do Código de Processo Penal.
Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte 
não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do 
CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
No tocante à suscitada ilicitude as provas decorrentes das buscas pessoal e 
veicular, a Corte de origem, afastando-a, assim fundamentou (19/20):

12. Dito isso, diferentemente do que argumentou o requerente, não 
ficou demonstrado que as provas que serviram de amparo à sua 
condenação foram colhidas de modo ilegal.
13. Como já afirmado na decisão de fls. 899/903, tanto o magistrado 
singular como a Câmara Criminal, ao analisar a apelação interposta 
pelo requerente, debruçaram-se sobre a higidez do acervo probatório 
(o que engloba as buscas pessoal e veicular, além do acesso ao 
conteúdo do celular de Francisco Gilberto da Silva).
14. Da análise detida dos autos, não é possível concluir que uma 
denúncia anônima foi o único elemento que ensejou a realização das 
buscas pessoal e veicular pelos policiais.
15. Com efeito, os policiais receberam uma denúncia anônima acerca 
da atitude suspeita de dois indivíduos, que estavam no carro “Corsa 
Classic, placa nº NMA5556-AL”.
16. Após encontrarem o carro, os policiais flagraram os corréus Rhuan 
Douglas Oliveira da Silva e Francisco Gilberto da Silva fazendo uso de 
entorpecentes – maconha e cocaína.
17. Como é sabido, o art. 244 do Código de Processo Penal estabelece 
que “[a] busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar”.
18. Nas circunstâncias acima descritas, por um imperativo legal, os 
policiais deveriam – como assim o fizeram – averiguar se havia outras 
irregularidades. Não pesavam, pois, contra os corréus Rhuan Douglas 
Oliveira da Silva e Francisco Gilberto da Silva apenas as suspeitas 
levantadas pela denúncia anônima. Os próprios foram flagrados 
usando entorpecentes.

 
Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a 
abordagem dos corréus, uma vez que os policiais receberam denúncia 
anônima especificada no sentido que dois indivíduos estavam em atitude 
suspeita no interior do veículo Corsa Classic, placas NMA5556-AL e, ao 
diligenciarem a fim de elucidar os fatos, [...] Após encontrarem o carro, os 
policiais flagraram os corréus Rhuan Douglas Oliveira da Silva e Francisco 
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Gilberto da Silva fazendo uso de entorpecentes – maconha e cocaína.
Com efeito, referido relato é o que se extrai também do auto de prisão em 
flagrante, no qual consta que os policiais localizaram o veículo tendo 
supreendido os ocupantes, a saber, Rhuan Douglas Oliveira da Silva (Tieta) e 
Francisco Gilberto da Silva (Ceará) fumando maconha e cheirando cocaína 
dentro do referido veículo; que revistando o carro nada de irregular foi 
encontrado [...] (e-STJ fl. 8). 
Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou 
no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE DA REVISTA 
PESSOAL E DA BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. SIUAÇÃO 
DE FLAGRANTE DELITO. DENÚNCIAS PRÉVIAS. ENTRADA 
FRANQUEADA. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. DIREITO AO SILÊNCIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.
II - No caso concreto, a abordagem foi realizada após os policiais 
receberem denúncias pormenorizadas que indicavam que o agravante 
estaria em determinada praça para entregar uma porção da droga que 
comercializava, tudo o que foi comprovado na abordagem e também 
confirmado pelas declarações iniciais do próprio e de sua namorada.
Assim, a abordagem policial como um todo, se mostrou escorreita.
III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta 
para a apreciação de alegações com necessidade de amplo 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita. Precedentes.
IV - A tese de ofensa ao direito ao silêncio deixou de ser apreciada 
porque foi invocada em indevida supressão de instância.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 792.533/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no 
art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito' " (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se de 
crime de tráfico ilícito de substância entorpecente, de natureza 
permanente, a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não 
cessada a permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita 
a prisão, ainda que sem mandado. Precedentes.
II - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo 
Penal, requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
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abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou seja, em estado flagrante de crime em 
andamento.
III - Na hipótese, diante da dinâmica dos fatos apresentados, verifica-se 
que, conforme consignou a Corte a quo, a atuação policial restou 
lastreada em fundadas suspeitas da ocorrência do crime permanente 
cometido pelo agravante, aptas ao embasamento da abordagem 
pessoal, na qual foram localizados 20,4 gramas de cocaína, 
individualizados em 31 unidades, 7,2 gramas de crack, individualizados 
em 21 unidades, 40,1 gramas de maconha, individualizados em 17 
unidades, 6 miligramas de Lança perfume, individualizados em 02 
frascos e 4 decigramas de ecstasy.
IV - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 822.004/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Pelo exposto, não conheço do mandamus.
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.097 / AL
Número Registro: 2024/0361883-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07015220520168020042 08048595820248020000 7015220520168020042 8032663820178020000 
8048595820248020000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO VILLELA DE MEDEIROS COSTA
ADVOGADOS : THYAGO BEZERRA SAMPAIO - AL007488

RODRIGO MONTEIRO DE ALCANTARA - AL009580
BRUNO VILLELA DE MEDEIROS COSTA - AL020724

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : JOSE DOMINGOS DE JESUS
CORRÉU : FRANCISCO GILBERTO DA SILVA
CORRÉU : RHUAN DOUGLAS OLIVEIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DOMINGOS DE JESUS
ADVOGADOS : THYAGO BEZERRA SAMPAIO - AL007488

RODRIGO MONTEIRO DE ALCANTARA - AL009580
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BRUNO VILLELA DE MEDEIROS COSTA - AL020724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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